
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162906 - RS (2026/0030093-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEFERSON DANIEL HUTH 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
CONTRABANDO. CAUSA DE AUMENTO POR TRANSPORTE FLUVIAL.
REEXAME DE PROVAS. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 7/STJ, 282
E 356/STF. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

II. Questão em discussão
2.  Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível afastar a causa de aumento de pena
relativa ao transporte fluvial mediante reexame do conjunto fático-probatório em sede de recurso
especial; e (ii) saber se é possível conhecer do pedido de redução da fração de aumento de pena
sem prévio prequestionamento da matéria nas instâncias ordinárias, afastando-se as Súmulas 282
e 356/STF.

III. Razões de decidir
3. A instância ordinária afirmou a ocorrência do transporte fluvial e manteve a causa de aumento
de pena com base em provas, cujo reexame é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula
7/STJ.
4.  A pretendida  redução  da  fração  de  aumento  de  pena  não  pode  ser  conhecida  sem prévio
prequestionamento, incidindo as Súmulas 282 e 356/STF; matérias de ordem pública também
exigem prequestionamento.
5. A agravante não apresentou argumentos novos e suficientes para modificar a decisão agravada,
impondo-se a sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1. É inviável, em recurso especial, o reexame do conjunto fático-probatório para afastar causa de
aumento de pena reconhecida pelas instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ). 2. O conhecimento de
questão não apreciada pelo acórdão recorrido exige prévio prequestionamento, inclusive quando
se tratar de matéria de ordem pública (Súmulas 282 e 356/STF).
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 334-A.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 7; STF, Súmula 282; STF, Súmula 356; STJ, AgRg no AREsp 2.428.141/RS, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 14.05.2024, DJe 20.05.2024

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3162906 - RS (2026/0030093-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEFERSON DANIEL HUTH
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
CONTRABANDO. CAUSA DE AUMENTO POR TRANSPORTE FLUVIAL.
REEXAME DE PROVAS. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 7/STJ, 282
E 356/STF. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial.

II. Questão em discussão

2.  Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível afastar a causa de aumento de pena
relativa ao transporte fluvial mediante reexame do conjunto fático-probatório em sede de recurso
especial; e (ii) saber se é possível conhecer do pedido de redução da fração de aumento de pena
sem prévio prequestionamento da matéria nas instâncias ordinárias, afastando-se as Súmulas 282
e 356/STF.

III. Razões de decidir

3. A instância ordinária afirmou a ocorrência do transporte fluvial e manteve a causa de aumento
de pena com base em provas, cujo reexame é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula
7/STJ.

4.  A pretendida  redução  da  fração  de  aumento  de  pena  não  pode  ser  conhecida  sem prévio
prequestionamento, incidindo as Súmulas 282 e 356/STF; matérias de ordem pública também
exigem prequestionamento.

5. A agravante não apresentou argumentos novos e suficientes para modificar a decisão agravada,
impondo-se a sua manutenção.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. É inviável, em recurso especial, o reexame do conjunto fático-probatório para afastar causa de
aumento de pena reconhecida pelas instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ). 2. O conhecimento de
questão não apreciada pelo acórdão recorrido exige prévio prequestionamento, inclusive quando
se tratar de matéria de ordem pública (Súmulas 282 e 356/STF).

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 334-A.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 7; STF, Súmula 282; STF, Súmula 356; STJ, AgRg no AREsp 2.428.141/RS, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 14.05.2024, DJe 20.05.2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEFERSON DANIEL HUTH contra

decisão  monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso  especial  (fls.

363-365). 

A defesa reitera que não há prova de que o crime foi praticado por meio de transporte

fluvial. Requer o afastamento das Súmulas 07, 282 e 356/STF. 

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso

especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos

suficientes para sua alteração. 

O  Tribunal  de  origem  entendeu  estar  devidamente  comprovado  que  a  atividade

criminosa foi praticada em transporte fluvial, em acórdão do qual destaco trechos (e-STJ, fl. 280):

"Conforme consta na inicial acusatória,  o réu foi preso em flagrante na posse dos
cigarros contrabandeados logo em seguida do transporte via fluvial, em operação de
fiscalização junto ao Rio Uruguai.
A  informação  foi  confirmada  pelos  depoimentos  dos  policiais  que  cumpriram  a
diligência, razão pela qual não há respaldo legal para afastar a causa de aumento de
pena. Dessa forma, a pena definitiva privativa de liberdade do réu resta mantida em
04 (quatro) anos de reclusão."
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Assim, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-

probatório dos autos, providência inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Ademais,  esta  Corte  entende que a  causa de aumento de pena para  os  crimes de

descaminho e contrabando, prevista no parágrafo 3º do artigo 334 e no parágrafo 3º do artigo

334-A do Código Penal, independe de o transporte ser regular ou clandestino. A respeito:

"PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO.  DESCAMINHO.  CRIME  PRATICADO  EM
TRANSPORTE  AÉREO.  VOO  REGULAR.  INCIDÊNCIA  DA  CAUSA  DE
AUMENTO.  PENA  MÍNIMA  SUPERIOR  A  1  ANO.  ÓBICE  À  SUSPENSÃO
CONDICIONAL  DO  PROCESSO.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE  NÃO
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. Esta Corte e o Supremo Tribunal
Federal pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo
do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  de  flagrante  ilegalidade  no  ato
judicial impugnado.
2. Para o oferecimento da denúncia, exige-se apenas a descrição da conduta delitiva e
a existência de elementos probatórios mínimos que corroborem a acusação. Provas
conclusivas acerca da materialidade e da autoria do crime são necessárias apenas para
a formação de um eventual juízo condenatório. Embora não se admita a instauração
de processos temerários e levianos ou despidos de qualquer sustentáculo probatório,
nessa fase processual deve ser privilegiado o princípio do in dubio pro societate. De
igual  modo,  não  se  pode  admitir  que  o  Julgador,  em juízo  de  admissibilidade  da
acusação, termine por cercear o jus accusationis do Estado, salvo se manifestamente
demonstrada a carência de justa causa para o exercício da ação penal.
3. O art. 334, § 3º, do Código Penal prevê a aplicação da pena em dobro, se "o
crime de contrabando ou descaminho é praticado em transporte aéreo". Ainda,
nos termos da jurisprudência desta Corte, se a lei não faz restrições quanto à
espécie  de  voo  que  enseja  a  aplicação  da  majorante,  não  cabe  ao  intérprete
restringir a aplicação do dispositivo legal, sendo irrelevante que o transporte seja
clandestino ou regular.
4.  Considerando  a  pena  mínima  prevista  para  o  crime  de  descaminho,  que
corresponde a  1  ano de  reclusão,  que  deve  ser  aplicada  em dobro  em virtude  da
incidência da causa de aumento do art. 334, § 3º, do CP, chega-se à sanção corporal
superior  a  1  ano,  o  que afasta  a  possibilidade de oferta  da vindicada proposta  de
suspensão condicional do processo.
5.  A teor  da Súmula  337/STJ,  "é  cabível  a  suspensão condicional  do processo na
desclassificação do crime e na procedência parcial da pretensão punitiva. Assim, caso
o Julgador de 1º grau, após a análise dos elementos probatórios produzidos durante a
persecução penal, entenda que a conduta deve se tipificada como descaminho, nos
moldes do caput do art. 334 do CP, deverá abrir prazo para o Ministério Público, a fim
de que este verifique a possibilidade de oferecimento dos benefícios previstos na Lei
n. 9.099/1995.
6. Writ não conhecido.
(HC  n.  390.899/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
23/11/2017, DJe de 28/11/2017.)"

No  tocante  ao  pedido  de  redução  da  fração  de  aumento  de  pena,  não

há prequestionamento do tema, pois a matéria não foi objeto de exame pelo acórdão recorrido.

Tampouco foram opostos embargos de declaração para buscar o pronunciamento da Corte de
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origem sobre o tema. Destarte, a incidência das Súmulas 282 e 356/STF impede o conhecimento

do recurso especial no ponto.

Ressalte-se que, "consoante o entendimento desta Corte Superior, mesmo as matérias

de  ordem  pública  exigem  prequestionamento"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.428.141/RS,  relator

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0030093-2 AREsp 3.162.906 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50094271520234047102

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEFERSON DANIEL HUTH 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEFERSON DANIEL HUTH 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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